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MUNICIPIO DE GARANHUNS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCTAL E DIREITOS HUMANOS
pRocESSo LrcrrATóruo No 00sr202s+MAS
pnecÃo euernôrutco No o0s/202s-FMAS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N'037/2025.SECP.FMAS

CONTRATO N' 045/2025§EC P.FMAS

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O FUNDO
MUNTcIPAL DE assrsrÊuclA soctAL E

DIREITOS HUMANOS E DO OUTRO LADO
A tr,vll"r(E§A ]UIAUNAUU AF(MAF(INNL'§
LTDA, COMO MELHOR ABAIXO SE
DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado FUNDO MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCIA
SOCIAL E DIREITOS HUMANOS , pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua
Joaquim Távora s/n, Heliópolis, nesta Cidade, inscrita no CNPJ no 10.782.87410001-00,
i'epi"esentado(a) neste ato peto(a) secretário(a)de ASSISTÊNCIA soclAL E DIREiTos HUMAI'Ios
do Município, Sr(a). MARIA GORETE GOSTA FERRO, brasileiro(a), Divorciada, residente e
domiciliado(a) na Av. Oliveira Lima, 161 - Centro - Garanhuns/PE, portador(a) da cédula de
identificação No. 2.921.760 SDS/PE, devidamente inscrito(a) no CPF/MF sob o No 461.395.084-87, e
de outro lado, a empresa MACHADO ARMARINHOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

24.174.062/000í-88, estabelecida na RODOVIA AL 115, N' 2502, Bairro: GRACILIANO RAMOS,
PALMEIRA DOS íNDIOS/AL - CEP: 57.604-595 - e-mail: machadoarmarinhos@hotmail.com,
Fone: (82) 98896-9145, neste ato representada pelo(a) Sr(a). IVSON MACHADO DE ARRUDA,
brasileiro(a), casado, empresário, residente e domiciliado na AV. PROF. SANDOVAL ARROXELAS,
N' 40, APT. 0503, Bairro: PONTA VERDE, MACEIO/AL - CEP: 57.035-230, portador(a) do CPF sob
o no 640.493.884-72 e cédula de identificação No 384120 SSP/AL, conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no

00512025-FMAS e em observância às dísposições da Lei Federal no 14.133121, de 01 de abril de
2021, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de 2023, Decreto Municipal no 050, de 04 de
setembro de 2023, Lei Municipal no 391812013, Lei Municipal 387812013 e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregâo Eletrônico no

005/2025-FMAS, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1, CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais de expediente para entrega
parcelada, destinados a Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos, viabilizando o
trabalho executado nos Programas e Serviços dos CRAS, CREAS, Criança Feliz, Serviço de
Convivência Fcrtalecimentc e \,,inculc, NEL'!GA, Casa doE Conselhos, Cozinha Comunltária,
Casa de Justiça e Cidadania e os Centros de Acolhimento Noturno e ABRAçAR I e ll, assim
como desta Secretaria, conforme especificações e quantidades existentes no lote único,
constante no subitem 6.2 e demais condições presentes neste documento.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 46.47-8-01, fica obrigado a fornecer os itens da tabela
abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico no 005/2025-FMAS o(s)
qual(is) foi vencedor:
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

Item Descrição Und Marca Quant. Valor
Unitárlo

Valor Total

3 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO, BASE DE
PLASTICO E FELTRO TRATADO, COM
COMPARTI MENTO/ENCAIXE PARA 2 MARCADORES.

un MASTERPRINT í8 R$ 3,70 R$ 66,60

4 APONTADOR ESCOLAR, RETANGULAR OU
CIRCULAR EIVí PLÁSTICO RESISTENTE,
TRANSPARENTE OU COLORIDO, SEM DEPÓSIT O,
TAMANHO 16 X 26 X í3 MM (CXCI24 UND). SELO
INMETRO DE ACORDO COM NBR 15236 OU SELO DE
QUALIDADE EQU IVALENTE.

cx MASTERPRINT 30 R$ 6,50 R$ 195,00

12 BORRACHA PONTEIRA, COM EXCELENTE
APAGAMENTO, MACIO, LIMPO E SEM MANCHAS.
coMPostÇÃo: RESINAS SINTETICAS,
PLASTIFICANTES, CARGAS E PIGMENTOS. CAIXA
^^at 

a^^ I lltt^^ÀFôUIJIVI I \,U L.,IIIIJt\IJtr,§.

cx MASTERPRINT 10 R$ 15,00 R$ 150,00

COLA PARA EVA E ISOPOR - INDICADA PARA
MATERIAIS POROSOS COMO EVA E ISOPOR. CAIXA
COM 12 UNIDADES DE gOG, CADA.

cx PIRATININGA 35 R$ 38,90 R$ 1.361,50

ENVELOPE NA MEDIDA DE 1.1,4CM X 22,9CM EM
PAPEL BRANCO LISO DE NO MÍNIMO 63G/M'. SEM
IMPRESSÃO, IDEAL PARA ENVIO DE
CORRESPONDÊNCIAS E ARMAZENAMENTO DE
PAPÉIS EM GERAL. PACOTE COM 1OO UNIDADES

pct SCRIry 20 R$ 15,00 R$ 300,00

49 ENVELOPE SACO PLÁSTICO - COM 4 FUROS .

TAMANHO MÍNIMO 229X324 - TRANSPARENTE (100
UND).

pct UAU 5 R$ Í8,50 R$ 92,50

50 ESTILETE gMM. BASE PLÁSTICA RESISTENTE, COM
LÂMINA E TRAVA DE SEGURANÇA.

un MASTERPRINT 100 R$ 0,88 R$ 88,00

51 ESTILETE LARGO - LÂMINA 18MM, BASE PúSTICO
REVESTIDO COM BORRACHA TERMOPLASTICA,
COM TRAVA DE SEGURANÇA. LÂMINA EM AÇO,
RETA SEGMENTADA. COMPRIMENTO TOTAL DO
ESTILEÍÊ: 6,1i2" - 165 MM. LARGURA DA LÂMINA 18

MM.

un MASTERPRINT 70 R$ 1,28 R$ 89,60

ETIQUETA ET/LASER - ETIQUETAS BRANCAS
PARA IMPRESSORAS E COPIADORAS EM FOLHAS
FORMATO CARTA. USO MANUAL E INK-JET LASER.
FORMATO 33,9 X 101,6 MM. CONTENDO 14

ETIQUETAS CADA FOLHA. IDEAL PARA USO EM
CORRESPONDÊNCIAS, PASTAS, DOCUMENTOS,
CAIXAS, PEQUENOS OBJETOS, ENTRE OUTROS.

C/ 25 UND

pct GREEN
PAPER

30 R$ 24,50 R$ 735,00

55 FITA ADESIVA - 12MM X 40M; INDICADA PARA
FECHAMENTO DE PACOTES LEVES QUE NÃO
PRECISAM DE ACABAMENTOS FINOS.

rl fit-pel 600 R$ 0,9s R$ 570,00

63 C'IZÃO DE CERA - ATOXICO, FORMULA EXCLUSIVA
RESISTENTE A OUEBRA. CAIXA COM '12 CORES
REGULARES, TODAS AS CORES DE ÓTIMA
COBERTURA. O FABRICANTE DEVERÁ ESTRR
CERTIFICADO JUNTO AO INMETRO. PESO í 12G.

cx piratininga 400 R$ 4,40 R$ 1.760,00

65 RAMPEADOR EM METAL - MEDINDO 11,sCM, PARA
GRAMPOS 2616 , PARA 20 FOLHAS.

un masterprint 200 R$ 9,20 R$ 1.840,00

77
-LÃprs HtDRoaoRJtÔurl nÍotoA, 2,oMM. cAtxA
coM 12 UNTDADES (CORES VARIADAS). TIPO;
COMPACTOR, CIS OU TRIS.

cx leo 400 R$ 4,14 R$ 1.656,00

78 LIVRO ATA COM 100 FOLHAS - CAPA:310 X 217 MM
E MIOLO: 300 X 311 MM.

un página brasil 40 RS 11,00 R$ 440,00

80 ffiô2 lootslHoRÁRtos - cAPA
310 X217 MM E MIOLO: 300 X 311 MM.

un página brasil 100 R$ 21,00 R$ 2.100,00

102 PAPEL FOITOêNÁTICO - A4 GLOSSY, GRAMATURA pct MASTERPRINT 300 R$ 8,00 R$ 2.400,00
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

180 GRAMAS. A PROVA DE AGUA. PACOTE COM 20
FOLHAS.

108 PASTA ABA COM ELÁSTICO OF|CIO 335MM X 235MM
- EM POLIPROPILENO, COM ABAS PARA FIXAR OS
DOCUMENTOS NO INTERIOR DA PASTA E
ELASTTCO PARA FECHAMENTO COM TERMINAÇÃO
EI*I PL,Á.STICO. COP.ES DIVERSAS À CON,{aII'IRR.
EMBALAGEM C/ 1O UNIDADES.

ebg ALAPLAST 200 R$ 18,90 R$ 3.780,00

110 PASTA ARQUIVo MORTO. EM MATERIAL PLASTICO
TAMANHO tr,tÍtrtttrrto: 35X1 3X24CM. CORES:
VARIADAS. EMBALAGEM COM 1O UNIDADES.

ebg ALAPLAST 50 R$ 36,20 R$ 1.810,00

í19 PERFURADOR DE PAPEL EM METAL - 2 FUROS, DE
ESTRUTURA IT,ICTÁTICR RESISTENTE E

cApACtDADE pARA pERFURAR erÉ es FoLHAS DE
75G/M', COM BASE EMBORRACHADA

^rrrrFrEQt 
17^ÀtTE ntr .l ,t ntt

^il, 
l9LvLl6ll I L vL I lvlvlt

un MASTERPRINT 50 R$ 35,50 R$ 1.775,00

PRANCHETA - FIRME, FEITA EM MDF, GARANTE
PRATICIDADE E FACILIDADE NA HORA DE
EScREVER, ÓTIUO ACABAMENTO DOS DOIS
LADOS.. CANTOS ARREDONDADOS. - PRENDEDOR
rrIETÁIICO TRADICIONAL, LIVRE DE REBARBAS.
TAMANHo orÍcto: A4. PRENDE coM FTRMEZADÉ 1

A 60 FOLHAS. COR MARROM.

un NOVACRIL 100 R$ 5,70 R$ 570,00

138 rrNrÂ GUACHE. colueostçÃo RESTNA
VII.IíCUiA'ÁGUA/PiGMENTO/CARGAS E
CONSERVANTE. CORES DIVERSAS. EMBALAGEM
COM 6 FRASCOS DE 15 ML, CADA. TIPO:ACRILEX.

ebg PIRATININGA 300 R$ 3,80 R$ 1.140,00

'139 11114 P4PA ÔERII,IAO - TINTA SEM ÓLEO, REATIVA
TODOS OS TIPOS DE ALMOFADAS. FRASCO OE 40
ML. CORES: PRETO E AZUL. CAIXA COM 12
UNIDADES.

cx JAPAN 10 RS 40,00 RS 400,00

VALOR TOTAL nte e três m trezentos e dezenove reals e

127

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VrcÊNCn E PRORROGAçÃO

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados apartir da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLAUSULATERCEIRA-DAEXECUçÃO

3.'t Os serviços dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento
das seguintes atividades:

3.2. A entrega dos produtos objeto deste Contrato, se dará sob demanda em ate í0 (dez) dias úteis
após o recebimento formal por parte da CONTRATADA das respectivas Ordens de Fornecimento a

serenr encanrinhadas pela Secretaria denrandante;
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

3.3 A entrega dos objetos licitados deve ser realizada no Almoxarifado Central exclusivamente de
segunda à sexta-feíra no horário de 08h às 13h, em conformidade com a solicitação emitida e

deúidamente assinada pelo(a) Secretário(a) Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS ou por pessoa designada pela administração, o que será feito em formulário específico
para este fim;

3.4. Os produtos serão recebidos e conferidos pela equipe dos servidores do almoxarifado central.
Dessa forma, possíveis irregularidades deverão ser comunicadas à contratada para que esta
providencie as devidas substituições, no prazo médio de 05 (cinco) dias úteis, conforme
especificado neste Contrato;

3.5 Os bens serão recebidos no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para

efeito de postei'ior verificação de sua confoi'midade com as especificações constantes no Tei'mo de

Referência e na proposta.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA- PREçO

5.i . O vaior totai cja contratação e de R$ 23.3í9,20 (vinte e três mi[, trezentos e dezenove reais
e vinte centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos q ua ntitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado de forma parcelada, em conformidade com a demanda, e a
medida que os materiais estejam sendo entregues, em até 30( trinta) dias contados a partir da data

do recebimento do(s) item(ns), solicitado(s) através da Ordem de Fomecimento, mediante a

apresentação da respectiva nota fiscal devidamente atestada pela Secretaria solicitante.

6.2. A Nota Fiscal da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados nos

documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga.

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financéira que lhe Íor imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá

ser -ompensada com o pagamento pendentê, sem que isso ge!'e o direito a acréscimos de qualquer

natureza.

6.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que

inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da

respectiva reg ularização.

6.5. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

número da conta onde deverá ser feito o pagamento.

6.6. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,
bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring".

6.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade da Contratada.

6.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetaríamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

6.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

6.í0. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.12. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

6.14. DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas
estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na lnstrução
Normativa RFB no 1.23412012 e no Decreto Municipal no 030/2023, ou em outro normativo que possa

substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas

fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar
a não retenção do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

6.15. DO PAGAMENTO PENDENTE pOR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CIRCUNSTÂUC|n

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação
da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias
para correção. Neste cenário, não haverá qualquer Ônus à CONTRATANTE.

6.16. DA RETENÇÃO DE ]SSQN PELO MUNICÍPIO

O fiunicípio reaiizará a retenção na Íonte cio imposto Sobre Serviço de Quaiquer Natureza (iSSON)
na alÍquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados
e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislação
vigente.

6.17. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.
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MUNIGIPIO DE GARANHUNS

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei
Complementar no. 12312006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS
correspondente.

6.18. ALÍOUOTA DO ISS EM CASO DE OIV1ISSÃO PCM ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a

alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5o/o (cinco por cento) do lSS, quando devido
ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312A06 e na lei 432512016.

6.19. DA RETENÇÃO DE INSS

Derrerão ser obsen,ados o disposto na lN RFB No 21,1A!2022 dispõe sobre normas gerais de

tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social

e das ãontribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal

do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122.

7. CLAUSULASÉTMA.REAJUSTE

1.1. Os preços inicialmente contratados são ineajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em í0 de fevereiro de 2025.

7.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para aS obrigações iniciadas e concluídas apÓs a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do Último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizacio(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

l.S. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituigão, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo entEio em vigor.

1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES OO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à cjimensão, quaiiciacie e quanticiacie, conforme o art. 143 cia

Lei no 14.133, de 2021;

0 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial do MunicÍpio de Garanhuns para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

i) A Administração terá o prazo de 1O(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no ptazo máximo de 30 (trinta)dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vincuiacios à execução cjo contrato, bem como por quaiquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

m) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o serviço, de forma parcial e/ou total, sempre que
houver descumprimento das normas preestabelecidas neste Termo de Referência,
instrumento convocatório e contratual;

n) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos.

cLÁusuLA NoNA - oBRtGAçÕes oo coNTRATADo

a) Cumprir com as normas previstas no Termo de Referência, bem como no instrumento
convocatório, contratual e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação e qualificação exigidas
no Termo de Referência, bem como no lnstrumento convocatório e seus anexos;

c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

d) Assurnir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais ê comerciais resultantes da

9.
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execução do Contrato;

e) Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qualfor, quando praticada por seus
empregados na execução dos serviços contratados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto. de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

g) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

h) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(inciso ll, art. 137 da Lei no 14.133,de2021);

i) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

CONfRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos;

k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na' 
condição de aprendizparu os maiores de 14 (quatoze) anos, nem permitira utilização do

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

l) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

m) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros;

n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16 da Lei n" 14.133, de 2021);

o) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal' 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo

único, art. 116 da Lei no 14.133, de 2021);

p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
Íeri-anrentas e utensíiios demandados, cuja quantidade, quaiidade e tecnoiogia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protegão de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;
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r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

s) Arcar com o ônus deconente de eventualequívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados na alínea nd", inciso ll do art. 124, da Lei no 14.133, de 2021;

t) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;

u) Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento que

venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE para comprovação do atendimento às cláusulas
de sustentabilidade contidas no Terrrro de Referêrrcia;

v) Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e

demais documentos da contratação.

w) Quando não for possível a verificaçào da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto coni a Nota Fiscal OU instrunrento de cobrança equivalente para fins de

pagamento, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

10. cLÁusuLA DÉclMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA- TNFRAÇôES E sANÇÕes eorutNlsrRATlvAs

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado peloia pregoeiro/a durante o certame;

1 1.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especialquando:

a)
b)
c)
d)
e)

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes do edital;
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11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

1 1 .10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n'o 1 2.846, de 2013.

11.1j Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civíle criminal:

l. advertência;
ll. multa;
ll1. impedimento de licitar e contratar e

lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes âa punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicação das sançóes serão considerados:

l. a natureza e a gravidade da infração cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos que dela provierem para a Administração PÚblica

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgãos de controle.

i1.19 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

proporcional a infração, nos seguintes termos:

a) Para as infraçÕes previstas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4, a multa será de 3o/o a 15% do valor do

contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 1 0.1 0, a multa será de 5% a 30%

do valor do contrato licitado.

11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'
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11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
ptazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.6, 10.7, 10.8, 10.9 e 10.10,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.2, 10.3 e 10.4 que justiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
obsei'vará o prâzo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021.

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitar e

coniratar e cie cjeclaração de inidoneidacie para iicitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autorídade qi.ie tiver profei-ido a decisão recorrida, que, se náo a i'econsiderat na piazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.

11.22 O recurso e o pedido cte reconsideraçâo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo

de reparação integral dos danos causados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato pocierá ser extinto antes do prazo nele Íixacjo, sem ônus para o contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haia a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
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12.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratualocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como

amigavelmente, assegurados o cor'traditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizacio termo aditivo para aiteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.1.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-finaáceiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fisealização ou na gestão do eontrato, ou que deles sela cônjuge, eompanheiro ou parente em linha

reta, coláteral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.8. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.g. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do õbjeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.10. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO:

12.1O.L Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

12.10.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual;

12.jO.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prczo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

12.10.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei no 14.133, de2021;
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12.10.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

12.10.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

í 3. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada

I Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
)rqão Oreamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

Und. OrÇamentária 17001 Secretaria Municipalde Assistência Social e Direitos Humanos
F uncão: I Assistência Social
Subfunção: 1 22 Administração Geral
Ação: 2202 ManulenÇão das Ações e Atividades do Departamento de Gestãqio §UAS
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
lrgão OrÇamentário: 17000 Secretaria de Assistência e Direitos Humanos

Und. OrÇamentária: '17C01 Secretaria lv{unicipal de Assistência Social e DiretLoq

FunÇão:
SubfunÇão: I 22 AdministraÇão Geral
Ação: das Ações e Atividades do nicipal de Assistência Social -

CMAS
Elemento: 20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

Unidade Gestora: Fundo Municipalde Social
de e reitos

Und. '17001 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

F I Assistência Social
Subfuncão: 122 AdministraÇão Geral
Ação: 2434 Manutenção das Ações e Atividades da Secretaria de Assistência Social e Direitos

Humanos
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: Recurso

Unidade Gestora Fundo Municipal de Assistência Social
17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

t nd. Orcamentária: 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
FunÇão: Social
SubfunÇão: 1 22 AdministraÇão Geral

rCâOl das Ações e Atividades do Fundo Municipal Assistência Social2207
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
FLecurso: '1.501 o

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Secretaria de Humanos

lnd. Orçamentária: 17003 Fundo Municipalde Direitos d!llgsq
FunÇão: 8 Assistência Social
Subfunção: 122 Geral
Acão: do Conselho Municipal dos Direiloq ç!o !ç!q§e - Cf\/Ql-2217 Aooio às Ações e Atividades
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.50'1.000 Recurso Próprio
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Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
)rqáo Orcamentário: í7000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

Und. OrÇamentária: 17001 Secretaria Municipalde Assistência Social e Direitos Humanos
FunÇão I Assistência Social
Subfuncão: 1 22 AdministraÇão Geral
Ação: 2205 Manutenção das Ações e Atividades do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos

da Pessoa Com Deíiciência - COMUD
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
lecurso 1 .501.000 Recurso Próprio

Unidade Gestora Fundo Municipal de Assistência Sqçlql
( )roão Orcamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. OrÇamentária: '17002 Fundo Municipalde Assistência Social
FunÇão: 8 Assistência Social
SubfunÇão: 245 Servico Socioassistencial
Ação: 2227 Manulenção das Ações e Atividades do Programa Primeira lnfância no SUAS -

Programa CrianÇa Feliz
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

í .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora Fundo Mu de Assistência
trgão OrÇamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

Und. Orçamentária: 1 7002 Fundo Municipal de AC§!§!e!9!ê§99i_qL
FunÇão: 8 Assistência Social
iubfunÇão: 245 Serviço

Acão: 2569 Manutenção das Proteção Básica
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1 Próprio

1 .660.000 Recurso Transferido

Unidade Fundo Mu de Social
()rgão Orçamentário 1 7000 de Assistência Social e Di Humanos

Und. a'. 17002 Fundo Mun lde Social
Fr I
Subfuncão: 245 Serviço Socioassistencial
Ação: Social Especiat de Média e Alta Comp2570 ManutenÇáo da Proteção

lemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1 .501.000 Recurso PróPrio

1 .660.000 Recurso Transferido

U Gestora Fundo de Assistência Social
17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

Und 17002 Fundo de Assistência Social

Funcão: Assistência Social
Subfunção: 306 Alimentação e NutriÇão
Ação: 1.1203 e da Estrutura da Cozinha Comunitária

Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501 Próprio

1 .660,000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: de
17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos

Und. OrÇamentária: 1 Mu de
8..-^ã^.í ut rvau. oI o ^^:^{guutot
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

Subfunção: 306 Alimentacão e Nutricão
Açáo: 2399 ManutenÇão das atividades da Cozinha Comunitária
Elemento 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio

1 .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: Fundo lde iocial
Órgão OrÇamentário: 17000 Secretaria de Assistência Social e Direitos Humanos
Und. Orcamentária: 17002 Fundo Municipal de Assistência Social
Funcão 8 Assistência I

Subfunção: 244 Assistência Comunitária
Acão: 2259 ManutenÇão das Ações e A ividades dos Proqramas de Benefícios Eventuais
Elemento: 1.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1,501,000 Recurso Próprio

1 .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: ndo de Assistência Social
Órqão Orçamentário: 17000 Secretaria de Assistência Sociale Direitos Humanos
Und. OrÇamentária 17002 Fundo Social
FunÇão 8 Social
Subfunção 244 Assistência Comunitária
Acáo: 2259 ManutenÇáo do PROCADSUAS
Elemento: .3 30.20 Material de Consumo
Recurso 1.501.000 Recurso

1 .660,000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: de Assistência
Órgão OrÇamentário: 17000 Secretaria de Assistência Sociale Direitos Humanos
Und. Orçamentária de Assistência
E,.^^Ã^.I ur rvou, o 

^ ^^:^.4^^i^ ê^^:^tu n§§tDtçr ruto gu9tgt

SubfunÇão: 122 Admi
Acão: do rama Bolsa Fam IGD - BF

Elemento: 3.3.90.30.20 Material de mo

Recurso: 1.501.000 Recurso Próprio
1 .660.000 Recurso Transferido

Unidade Gestora: Fundo Munici de Social
Óroão Orcamentáno: 1 7000 de Assistência e Humanos

Und. OrÇamentária 17002 Fundo Mu cia

FunÇão: 8 Assistência I

Subfunção Admi Geral
Açâo: 2426 Manutençâo das AÇôes de Gestão do SUAS - IGD - SIJA§
Elemento: 3.3.90.30.20 Material de Consumo
Recurso: 1,501.000 Recurso Próprio

1 .660,000 Recurso TransÍerido

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Assistência Social
Órgão Orçamentário: 1 7000 Assistência Social e Direitos

Und. OrÇamentária 17002 Fundo Mu de a Social

Funcão: 8 Assistência Social
Subfunção: 241 Assistência ao ldoso
Ação: 221 5 Manutenção das ações e atividade do Núcleo de enfrentamento à violência contra o

idoso de Garanhuns - NEVIGA
Et^É^h+^.Ltsrlrvll19. â â ít^ ân OÂ Àl*^:ial /a l ana,rmaJ.J.JU,uV.4V lvlqlvl lql UU VVI lOUl r rV
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Recurso 1.501.000 Recurso Próprio
1 .660.000 Recurso Transferido

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAçÃO E GESTÃO CONTRATUAL

14.1 A fiscalização do contrato ticará a cargo do servidor Maria lzabel Gardoso do Nascimento
Viana, designado formalmente, através de portaria 33712024 - GP, sendo o servidor responsávelque
deverá responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei

Municipalno 5.183 de 2023.

14.2 A gestão cjo contrato ficará a cargo cio servidor -túariza Marques Santos, ciesignado

formalmente, através de portaria 27612025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá responder

pelas atribuições inerentes ao Fiscaldo Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de

2023.

í 5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

15.1 . As paites deverão curnprií a Lei no 13.709, de i4 de agosto de 2018 (LGPD), quarrto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD'

1S.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÔES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessiciade cie antecipação cje seus efeitos, hipótese em que a formalização cio aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS

17. cLÁusuLA DÉcrMA sÉrtmA - REEeurLÍento ecouômtco-FrNANcEtRo

17.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei no 14.133, de 1o de abril de

2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de execuçáo do objeto

contratual.

'17.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por
fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver
alteraçáo substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao
contratado.

17.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras:

a) Caso Íortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;
c) lnterferências imprevistas que dificultem a execução do contrato;
d) Mudança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,
após a data de sua assinatura;
e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução
do objeto contratual.

17.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-Íinanceiro, o contratado deverá apresentar solicitação
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória
pertinente.

17.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, pronogável por igual período mediante
justificativa, pata analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

17.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas

necessárias para recompor as condiçóes originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao

aditamento contratual.

17.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razão de má gestão administrativa
ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade'

í 8. CLÂUSULA DÉCIMA OÍTAVA - DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

1e. cLÁusuLA DÉclMA NONA- PUBLICAçÃO

19.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2A21, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.8o, §2o, da Lei

n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 391812013.
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

20. CLÁUSULA VrcÉSIMA. FORO

20.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por
mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer duvida ou ações, porventura, oriundas
do presente @ntrato,conforme ar1.92, §1o, da Lei no 14.133121.

Garanhuns, 15 de agosto de 2025.

IVSON Assinado de forma

MACHADo D E fli1tilffl[',"-
A R R u DA i64o4 â:::3lf#á;1"'0"
9388472 t7:11:oo-03'oo'

FUNDO MUNICI IA SOCIAL E MACHADO ARMARINHOS LTDA
CNPJ N" 24.1 74.062/0001-88

IVSON MACHADO DE ARRUDA
cPF N' 640.493.884-72

REPRESENTANTE LEGAL

HUMANOS
CNPJ 10.782.874/0001-00

MARIA GORETE COSTA FERRO
cPF No. 461.395.084-87

SECRETÁRIO(A) DE ASSTSTÊUCIA SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS
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('{,. -\ presentes neste documento. VALOR: R$89.020,ól
(oitenta e nove mil, vinte reais e sessentâ e um centâvos). O prazo
C-()ntratual ;rara o fomecimento deste objeto será até l2 (doze) meses,
r:orrttdos u nr,tir da data da sua assinatura.

Caranlruri-'. ,-, .c agosto de2025.

V."".^ 'ETE COSTA FERRO
)ccrctiiri()\iL, oc Assistência Social e Direitos Humanos

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código Identifi cador:9FF35 809

SEí'''' 'lIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS

EX'I'R,1,'I'o DE CONTRATO NO 044/2025-SECP-F]VIAS

';r?íl( :.t('tTATÓRloNo005/2025-FMAS
pttliG,i() 

1.. t,ti.'t'RÔNtco N" 005/2025-FMAS
,\'l { I}E It}.(JrS'IRO DE PREÇOS N" 036/2025-SECP-F-MAS

CONI'R.\'IO \' 044/2025-SECP-FMAS. CONTRATANTE:
FTINDO \IT NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DIRUIT'OS HI \IANOS, pessoa jurídica de direito público intemo.
inscril, .PJ sob o n' 10.782.874/0001-00. CONTRATADA:
tcll Cr,.,...... iO LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
.lurídica - (l\P.l n". 50.547.931/0001-82, Objeto: O Registro dc
Pre; . aquisição de materiais de expediente parâ entregâ
,,rrcelao:,, uestinados a Secretaria de Assistência Social e Direitos
Ilumanos, viahilizando o trabalho executado nos Programas e

Sc tlos CRAS, CREAS, Criança Feliz, Serviço de
(-or,,. 

" 
cncia Í-ortalecimento e Vinculo, NEVIGA, Casa dos

Conselhos, (lozinha Comunitária, Casa de Justiça e Cidadania e

os ('entros de,\colhimento Noturno e ABRAÇAR I e ll, assim
como de.'" "r^cretaria, conforme especificações e quantidades
existcr rte único, constante no subitem 6.2 e demais
condições presentes neste documento. VALOR: RSl,Í.246,00
(quaÍo' -"i1, duzentos e quârenta e scis reais). O prazo Contratual
ti:r':i !) tncnto deste ob.ieto será até 12 (doze) meses, contados a

lrartir da dilta dil sua assinatura.

,s. 15 de agosto de 2025

IÍÁR1,.1 GORETE COSTA FERRO
Secrctário(r)de Âssistência Social e Direitos Humanos

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código Identifi cador:4D2FCU0C

SECITF,'I'AITIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HUMANOS

.I RATO DE CONTRATO NO 045/2O25.SECP-FMAS

PRoC'ESS() L I (]ITATÓRIO N' OO5/2025-FMAS
pRl.(;Ã() r, r r.- t'RÔNICo N.005/2025-FMAS
\1'\ l 'rRo DE PREÇOS N" 037/2025-SECP-F\|AS

{]O\TP''!'O \' 045/2025-SECP-FMAS. CONTRA'IANTE:
ITI ,.i, íI \ICIPAL DE ÂSSISTÊNCIA SOCIAI, E
rrll{lilit;s tlt NIANOS, pessoa jurídica de direito público interno.
inscrilti(a) no ( \PJ sob o no 10.782.874/0001-00. CONTRÂT.{DA:\.' IX) .\RMARINIIOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional
de rcssrra Jurídica - CNP.I n'. 24.174.062/0001-88, Objeto: O
Registro tle I'reços para aquisição de materiais de expediente para
entrcga parcelatla, destinados a Secretaria de Assistência Social e

DireiÍo" - inos, viabilizando o trabalho executado nos
Progri.. r'viços dos CR{S, CREAS, Criança Feliz, Sen,iço
de ('onvir'ência Fortalecimento e Vinculo, NEVIGA, Casa dos
('6prr ''ozinha Comunitária, Casa de Justiça e Cidadania e
'r ( ei.-. -,c .\colhimento Noturno e ABRAÇAR I e II, assim

como desta Sccretaria, conforme especificações e quantidades
eri.t'rÍcs no lote único, constante no subitem 6.2 c demais

condições presentes neste documento. VALOR: R$23.319,20
(vinte e três mil, trezentos e dezenove reais e vinte centavos). O
prazo Contratual para o fornecimento deste objeto será até 12 (doze)
meses, contados a partir da data da sua assinatura.

Garanhuns, l5 de agosto de 2025.

MARIA GORETE COSTÁ FERRO
Secretário(a) de Assistência Social e Direibs Humanos

Publicado por:
Talucha Francêsca Lins Calado

Código IdentiÍicador: A725 AD31

SE(]RETAR]A DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
Htitlt.{Nos

EXTRATO DE CONTR,I,TO N" 0,16/2025-5ECP-FMAS

PROCF]SSO LICITATÓRIO NO OO5/2025-FN{AS
PREGÃO ELETRÔNICO N" OO5/2025-FMAS
,\TA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 038/2025-SECP-FMAS

CONTRATO NO 046/2025.5ECP.F}IAS. CONTRATANTE:
FUNDO MT]NICIPAI, DT] ASSIS'IÊNCIA SOCIAL E
DIREITOS Hl-r\'tANOS, pessoa jurídica de direito público interno.
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 10.782.87.t/0001-00. CONTRATADA:
NIAS'I'ER DISTRIBITIDORA, DE PRODIITOS LTDA, inscrita no

Cadastro Nacional de Pcssoa .lurídica - CNPJ n'. t7.238.558/0001-
02, Ob.jeto: O Registro de Preços para aquisição de materiais de

expediente pârâ entrega parcelada, destinados a Secretaria de
Assistência Social e Direitos llumanos, viabilizando o trabalho
executado nos Programas e Serviços dos CRAS, CREAS, Criança
F-eliz, Serviço de Convivência Fortalecimento e Vinculo,
NEVIGA, Casa dos Conselhos, Cozinha Comunitária, Casa de
Justiça e Cidadania e os Centros de Acolhimento Noturno e

.\BRA,ÇÀR I e ll, assim como desta Secretaria, conforme
especificações e quantidades existentes no lote único, constante no
subitem 6.2 e demais condições presentes neste docümento.
\'ÂLOR: RS1,15.270,70 (Cento e quarenta e cinco mil, duzentos e

setenta reais e setentâ centalos). O prazo Contratual para o
Íirrnecinrento destc objelo será até, contados a partir da data da sua

assinatura.

Caranhuns. l8 de agosto de2025

MARIA GORETE COSTA FERRO
Secretário(a) de Assistência Social e Direitos Humanos

SE(]RETARIA DE ASSIS'IÊNCIA SOCIAL E DIREITOS
HTi]VIANOS

EXTRATO DE CONTRATO N' 047/2025-5ECP-FMAS

PROCT]SSO LICI'I'ATÓRIO N' OO5/2025-FMAS
PREGiO EI,ETRÔNICO \' OO5/2025-F}IAS
ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" 0J9/2025-SECP-FMAS

(]ONTR,\I'O \.O 047/2025-SE(;P-FJ\,IAS. CONTRATANTE:
T-TINDO NTI.INICIPAI- DE ASSISTÊNCI,A, SOCIAL E
DIREII'OS llt llr\)iOS, pessoa jurídica de direito pÍrblico interno,
inscrito(a) no CNPJ sob o no 10.782.874/0001-00. CONTRATADA:
]\{AXI,ICITE SOI,TIÇÔES COMF]RCIAIS LTDA, iNSCritA NO

Cadastro Nacional de Pessoa .lurídica - CNPJ n". 39.537.400/0001-
76, Objeto: O Registro de Preços para aquisição de materiais de
expediente para entrega parcelada, destinados a Secretaria de
i\ssistência Social e Direitos llumanos, r'iabilizando o trabalho
executado nos Programas e Sen'iços dos ()RAS, CREAS, Criança
Feliz, Sen iço de Convivência F ortalecimento e Vinculo,
NEVIG.\, (lasa dos (,'onselhos, Cozinha Comunitária, Casa de
Justiça e Cidadania e os Centros de Acolhimento Noturno e

ABRAÇAR I e II, assim como desta Secretaria, conforme

www.diariomun icipal.com.br/amupe I l3

Publicado por:
l alucha Francêsca Lins Calado

Código I dentificador:48922C67
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